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Processo nº  16327.720099/2013­40 

Recurso nº               Embargos 

Acórdão nº  2401­005.535  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  5 de junho de 2018 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Embargante  BTG PACTUAL CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS 

S.A. 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 

Acolhem­se os embargos declaratórios para sanar as omissões apontadas na 
ementa  do  Acórdão  do  Recurso  Voluntário,  sem  atribuição  de  efeitos 
infringentes. 

Assim, a ementa  relativa ao Acórdão nº 2401004.777 passa a  ter a seguinte 
redação: 

"PRELIMINAR. EXCLUSÃO DO NOME DOS SÓCIOS DO RELATÓRIO 
DE VÍNCULOS. 

De acordo com a Súmula CARF nº 88, o  fato dos sócios da empresa terem 
sido  relacionados  no  relatório  de  vínculos  não  significa  a  caracterização  da 
responsabilidade  tributária  às  pessoas  ali  indicadas,  tendo  finalidade 
meramente informativa. 

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR. AUSÊNCIA DA 
PARTICIPAÇÃO DO SINDICATO DOS SECURITÁRIOS. 

Na  ação  declaratória  (Processo  nº  009612005.054.02.008)  foi  proferida 
decisão, confirmada pelo TRT da 2ª Região, assegurando a representatividade 
da  categoria  ao  SIMCSP.  No  presente  caso,  caberia  à  fiscalização  o 
aprofundamento da verificação quanto à representatividade da categoria pelo 
Sindicato dos SECURITÁRIOS, o que não  foi evidenciado o motivo de  tal 
conclusão por parte da fiscalização. O argumento sob o qual se fundamentou 
a  acusação  fiscal  (ausência  do  Sindicato  dos  SECURITÁRIOS)  para  a 
desconsideração  dos  pagamentos  de  PLR  foi  deficiente  e  não  deve 
prevalecer. 

AUSÊNCIA  DE  PARTICIPAÇÃO  DOS  EMPREGADOS  DA  EMPRESA 
NO ACORDO COLETIVO. 
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  16327.720099/2013-40  2401-005.535 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Embargos Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 05/06/2018 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS BTG PACTUAL CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS
S.A. FAZENDA NACIONAL Embargos Acolhidos Crédito Tributário Mantido CARF Andréa Viana Arrais Egypto  2.0.4 24010055352018CARF2401ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO
 Acolhem-se os embargos declaratórios para sanar as omissões apontadas na ementa do Acórdão do Recurso Voluntário, sem atribuição de efeitos infringentes.
 Assim, a ementa relativa ao Acórdão nº 2401004.777 passa a ter a seguinte redação:
 "PRELIMINAR. EXCLUSÃO DO NOME DOS SÓCIOS DO RELATÓRIO DE VÍNCULOS.
 De acordo com a Súmula CARF nº 88, o fato dos sócios da empresa terem sido relacionados no relatório de vínculos não significa a caracterização da responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas, tendo finalidade meramente informativa.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR. AUSÊNCIA DA PARTICIPAÇÃO DO SINDICATO DOS SECURITÁRIOS.
 Na ação declaratória (Processo nº 009612005.054.02.008) foi proferida decisão, confirmada pelo TRT da 2ª Região, assegurando a representatividade da categoria ao SIMCSP. No presente caso, caberia à fiscalização o aprofundamento da verificação quanto à representatividade da categoria pelo Sindicato dos SECURITÁRIOS, o que não foi evidenciado o motivo de tal conclusão por parte da fiscalização. O argumento sob o qual se fundamentou a acusação fiscal (ausência do Sindicato dos SECURITÁRIOS) para a desconsideração dos pagamentos de PLR foi deficiente e não deve prevalecer.
 AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS DA EMPRESA NO ACORDO COLETIVO.
 A Lei nº 10.102/2000 prevê duas opções para a negociação do PLR, quais sejam, comissão paritária, integrada por um representante do sindicato, ou convenção ou acordo coletivo. A acusação fiscal analisa o PLR estabelecido através de Acordo Coletivo em que os trabalhadores estão representados pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro CONTRAF-CUT que representa trabalhadores no ramo financeiro, sendo, portanto, parte legítima para celebrar o acordo, não havendo que se falar em contrariedade ao art. 2º da Lei de regência.
 ÍNDICE DE LUCRATIVIDADE. NÃO OBRIGATORIEDADE DE INDICAÇÃO NO PLANO
 A Lei nº 10.101/2000 não prevê a obrigatoriedade de indicar no plano fórmulas, cálculos e percentuais do índice de lucratividade a ser distribuído. A Lei exige negociação entre empresa e trabalhadores que resulte em regras claras e objetivas quanto à fixação dos critérios e mecanismos de aferição dos resultados relativos ao cumprimento do acordado, tendo as partes a liberdade para fixar os elementos e condições objetivando a fruição da PLR, sendo válida a escolha de qualquer resultado que interesse à empresa, principalmente em virtude das especificidades que devem ser sopesadas diante do caso concreto e do setor produtivo correspondente, para que a adoção de determinado critério não inviabilize a Participação de Lucros e Resultados dos empregados.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR). PRAZO PARA ASSINATURA DO AJUSTE ENTRE AS PARTES. ASSINATURA DO ACORDO DURANTE O PERÍODO DE APURAÇÃO. FLEXIBILIZAÇÃO. ANÁLISE DO CASO CONCRETO.
 É da essência do instituto da participação nos lucros ou resultados que a assinatura do termo de ajuste preceda os fatos que se propõe a regular, incentivando, desse modo, o alcance de lucros ou resultados pactuados previamente. Nada obstante, a prévia pactuação dos termos do acordo, antes de iniciado o período de aferição, é prática limitada pelo mundo real, o que impõe certa flexibilidade na análise dos fatos, para não chegar ao ponto de inviabilizar a aplicação do instituto. A possibilidade de flexibilização demanda, necessariamente, a avaliação do caso concreto e, em qualquer hipótese, o instrumento negocial deve estar assinado com antecedência razoável ao término do período de apuração a que se referem os lucros ou resultados.
 No caso em apreço, o acordo coletivo foi assinado em 20/12/2007, quando já estavam definidos os resultados, estando em desconformidade com o que prescreve a Lei nº10.101, de 2000.
 Ao ocorrer o descumprimento da Lei 10.101/2000, as quantias creditadas pela empresa aos empregados passa a ter natureza de remuneração, sujeitas, portanto, à incidência da contribuição previdenciária. O PRL pago em desacordo com o mencionado diploma legal integra o salário de contribuição.
 EXONERAÇÃO DA PARCELA DO CRÉDITO DE PAGAMENTOS DE PLR REALIZADOS COM BASE NA CCT PLR BANCOS 2008
 A rubrica das antecipações de pagamentos à título do PLR relativa ao período indicado na Convenção Coletiva de Trabalho - CCT PLR bancos 2008, constante nas folhas de pagamento, deve ser excluída do lançamento.
 MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
 Uma vez mantido o lançamento fiscal relativo ao PLR, mostra-se correta a exigência da multa por descumprimento de obrigação acessória. 
 MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 A análise da multa mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, deverá ser realizada mediante confronto, por competência, entre a penalidade prevista no inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, introduzida pelo art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, e o somatório das penalidades com base na legislação vigente à época do fato gerador: multas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º a 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, e a multa do inciso II do art. 35 dessa mesma Lei, imposta na autuação correlata pelo descumprimento de obrigação principal.
 JUROS DE SOBRE MULTA DE OFÍCIO. TAXA REFERENCIAL DO SISTEMA DE LIQUIDAÇÃO E CUSTÓDIA (SELIC). INCIDÊNCIA. LEGALIDADE.
 A multa de ofício integra o crédito tributário, logo está sujeita à incidência dos juros de mora a partir do mês subsequente ao do vencimento."
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer dos embargos, na parte em que foram admitidos, e acolhê-los, sem efeitos modificativos, para sanar as omissões apontadas e complementar a ementa do acórdão embargado.
 
  (Assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente. 
 
  (Assinado digitalmente)
 Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Andréa Viana Arrais Egypto, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier.
 
  Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pelo contribuinte (fls. 654/662), em face de decisão prolatada no Acórdão nº 2401004.777 � 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da 2ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, (fls. 590/622), em sessão de julgamento realizada em 09 de maio de 2017, que possui a ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
PRELIMINAR. EXCLUSÃO DO NOME DOS SÓCIOS DO RELATÓRIO DE VÍNCULOS.
De acordo com a Súmula CARF nº 88, o fato dos sócios da empresa terem sido relacionados no relatório de vínculos não significa a caracterização da responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas, tendo finalidade meramente informativa.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR. AUSÊNCIA DA PARTICIPAÇÃO DO SINDICATO DOS SECURITÁRIOS.
Na ação declaratória (Processo nº 009612005.054.02.008) foi proferida decisão, confirmada pelo TRT da 2ª Região, assegurando a representatividade da categoria ao SIMCSP. No presente caso, caberia à fiscalização o aprofundamento da verificação quanto à representatividade da categoria pelo Sindicato dos SECURITÁRIOS, o que não foi evidenciado o motivo de tal conclusão por parte da fiscalização. O argumento sob o qual se fundamentou a acusação fiscal (ausência do Sindicato dos SECURITÁRIOS) para a desconsideração dos pagamentos de PLR foi deficiente e não deve prevalecer.
AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS DA EMPRESA NO ACORDO COLETIVO.
A Lei nº 10.102/2000 prevê duas opções para a negociação do PLR, quais sejam, comissão paritária, integrada por um representante do sindicato, ou convenção ou acordo coletivo. A acusação fiscal analisa o PLR estabelecido através de Acordo Coletivo em que os trabalhadores estão representados pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro CONTRAF-CUT que representa trabalhadores no ramo financeiro, sendo, portanto, parte legítima para celebrar o acordo, não havendo que se falar em contrariedade ao art. 2º da Lei de regência.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR). PRAZO PARA ASSINATURA DO AJUSTE ENTRE AS PARTES. ASSINATURA DO ACORDO DURANTE O PERÍODO DE APURAÇÃO. FLEXIBILIZAÇÃO. ANÁLISE DO CASO CONCRETO.
É da essência do instituto da participação nos lucros ou resultados que a assinatura do termo de ajuste preceda os fatos que se propõe a regular, incentivando, desse modo, o alcance de lucros ou resultados pactuados previamente. Nada obstante, a prévia pactuação dos termos do acordo, antes de iniciado o período de aferição, é prática limitada pelo mundo real, o que impõe certa flexibilidade na análise dos fatos, para não chegar ao ponto de inviabilizar a aplicação do instituto. A possibilidade de flexibilização demanda, necessariamente, a avaliação do caso concreto e, em qualquer hipótese, o instrumento negocial deve estar assinado com antecedência razoável ao término do período de apuração a que se referem os lucros ou resultados.
No caso em apreço, o acordo coletivo foi assinado em 20/12/2007, quando já estavam definidos os resultados, estando em desconformidade com o que prescreve a Lei nº10.101, de 2000.
Ao ocorrer o descumprimento da Lei 10.101/2000, as quantias creditadas pela empresa aos empregados passa a ter natureza de remuneração, sujeitas, portanto, à incidência da contribuição previdenciária. O PRL pago em desacordo com o mencionado diploma legal integra o salário de contribuição.
MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
Uma vez mantido o lançamento fiscal relativo ao PLR, mostra-se correta a exigência da multa por descumprimento de obrigação acessória. 
MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
A análise da multa mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, deverá ser realizada mediante confronto, por competência, entre a penalidade prevista no inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, introduzida pelo art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, e o somatório das penalidades com base na legislação vigente à época do fato gerador: multas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º a 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, e a multa do inciso II do art. 35 dessa mesma Lei, imposta na autuação correlata pelo descumprimento de obrigação principal.
JUROS DE SOBRE MULTA DE OFÍCIO. TAXA REFERENCIAL DO SISTEMA DE LIQUIDAÇÃO E CUSTÓDIA (SELIC). INCIDÊNCIA. LEGALIDADE.
A multa de ofício integra o crédito tributário, logo está sujeita à incidência dos juros de mora a partir do mês subsequente ao do vencimento.
O contribuinte aduz em peça recursal de Embargos que o Acórdão embargado incorreu em omissão com relação aos seguintes aspectos: I - Omissão na Ementa quanto ao resultado favorável no que tange à exoneração da parcela do crédito relativa aos pagamentos de PLR realizados com base na CCT PLR bancos 2008; II - Omissão na Ementa no que tange à desnecessidade de referência no acordo coletivo de PLR do índice de lucratividade; III - Omissão quanto à retroatividade benigna e limitação da multa de mora em 20%.
Em despacho de fls. 733/739, os Embargos de Declaração foram admitidos pela presidente da Turma, com relação às omissões apontadas nos itens I e II.
A Fazenda Nacional tomou ciência do despacho de admissibilidade e requereu o prosseguimento do feito (fl. 741), razão pela qual o processo foi encaminhado para inclusão em pauta para julgamento.
É o relatório

 Conselheiro Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora.

Juízo de admissibilidade
Conheço dos embargos declaratórios, pois presentes os requisitos de admissibilidade.

Mérito
Ab initio, mister se faz esclarecer que os embargos de declaração devem ser analisados dentro dos limites da admissibilidade proferida no despacho de fls. 733/739.
Com relação à omissão apontada no item I, o Colegiado, por voto de qualidade, deu parcial provimento ao Recurso interposto para excluir do lançamento os valores lançados na competência 11/08 a título de pagamentos de PLR realizados com base na CCT PLR bancos 2008.
Embora o voto não deixe qualquer dúvida quanto ao que foi decidido, deve ser complementada a Ementa para acrescentar o seguinte trecho:
A rubrica das antecipações de pagamentos à título do PLR relativa ao período indicado na Convenção Coletiva de Trabalho - CCT PLR bancos 2008, constante nas folhas de pagamento, deve ser excluída do lançamento.
No que tange ao item II, entendo que assiste razão ao Embargante quanto à necessidade de destacar na ementa as premissas exaradas no Acórdão, devendo ser complementada com o a inclusão do seguinte trecho consignado no Voto às fls. 608/609:
A Lei nº 10.101/2000 não prevê a obrigatoriedade de indicar no plano fórmulas, cálculos e percentuais do índice de lucratividade a ser distribuído. A Lei exige negociação entre empresa e trabalhadores que resulte em regras claras e objetivas quanto à fixação dos critérios e mecanismos de aferição dos resultados relativos ao cumprimento do acordado, tendo as partes a liberdade para fixar os elementos e condições objetivando a fruição da PLR, sendo válida a escolha de qualquer resultado que interesse à empresa, principalmente em virtude das especificidades que devem ser sopesadas diante do caso concreto e do setor produtivo correspondente, para que a adoção de determinado critério não inviabilize a Participação de Lucros e Resultados dos empregados.
Dessa forma, a ementa relativa ao Acórdão nº 2401004.777 passa a ter a seguinte redação:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
PRELIMINAR. EXCLUSÃO DO NOME DOS SÓCIOS DO RELATÓRIO DE VÍNCULOS.
De acordo com a Súmula CARF nº 88, o fato dos sócios da empresa terem sido relacionados no relatório de vínculos não significa a caracterização da responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas, tendo finalidade meramente informativa.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR. AUSÊNCIA DA PARTICIPAÇÃO DO SINDICATO DOS SECURITÁRIOS.
Na ação declaratória (Processo nº 009612005.054.02.008) foi proferida decisão, confirmada pelo TRT da 2ª Região, assegurando a representatividade da categoria ao SIMCSP. No presente caso, caberia à fiscalização o aprofundamento da verificação quanto à representatividade da categoria pelo Sindicato dos SECURITÁRIOS, o que não foi evidenciado o motivo de tal conclusão por parte da fiscalização. O argumento sob o qual se fundamentou a acusação fiscal (ausência do Sindicato dos SECURITÁRIOS) para a desconsideração dos pagamentos de PLR foi deficiente e não deve prevalecer.
AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS DA EMPRESA NO ACORDO COLETIVO.
A Lei nº 10.102/2000 prevê duas opções para a negociação do PLR, quais sejam, comissão paritária, integrada por um representante do sindicato, ou convenção ou acordo coletivo. A acusação fiscal analisa o PLR estabelecido através de Acordo Coletivo em que os trabalhadores estão representados pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro CONTRAF-CUT que representa trabalhadores no ramo financeiro, sendo, portanto, parte legítima para celebrar o acordo, não havendo que se falar em contrariedade ao art. 2º da Lei de regência.
ÍNDICE DE LUCRATIVIDADE. NÃO OBRIGATORIEDADE DE INDICAÇÃO NO PLANO
A Lei nº 10.101/2000 não prevê a obrigatoriedade de indicar no plano fórmulas, cálculos e percentuais do índice de lucratividade a ser distribuído. A Lei exige negociação entre empresa e trabalhadores que resulte em regras claras e objetivas quanto à fixação dos critérios e mecanismos de aferição dos resultados relativos ao cumprimento do acordado, tendo as partes a liberdade para fixar os elementos e condições objetivando a fruição da PLR, sendo válida a escolha de qualquer resultado que interesse à empresa, principalmente em virtude das especificidades que devem ser sopesadas diante do caso concreto e do setor produtivo correspondente, para que a adoção de determinado critério não inviabilize a Participação de Lucros e Resultados dos empregados.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (PLR). PRAZO PARA ASSINATURA DO AJUSTE ENTRE AS PARTES. ASSINATURA DO ACORDO DURANTE O PERÍODO DE APURAÇÃO. FLEXIBILIZAÇÃO. ANÁLISE DO CASO CONCRETO.
É da essência do instituto da participação nos lucros ou resultados que a assinatura do termo de ajuste preceda os fatos que se propõe a regular, incentivando, desse modo, o alcance de lucros ou resultados pactuados previamente. Nada obstante, a prévia pactuação dos termos do acordo, antes de iniciado o período de aferição, é prática limitada pelo mundo real, o que impõe certa flexibilidade na análise dos fatos, para não chegar ao ponto de inviabilizar a aplicação do instituto. A possibilidade de flexibilização demanda, necessariamente, a avaliação do caso concreto e, em qualquer hipótese, o instrumento negocial deve estar assinado com antecedência razoável ao término do período de apuração a que se referem os lucros ou resultados.
No caso em apreço, o acordo coletivo foi assinado em 20/12/2007, quando já estavam definidos os resultados, estando em desconformidade com o que prescreve a Lei nº10.101, de 2000.
Ao ocorrer o descumprimento da Lei 10.101/2000, as quantias creditadas pela empresa aos empregados passa a ter natureza de remuneração, sujeitas, portanto, à incidência da contribuição previdenciária. O PRL pago em desacordo com o mencionado diploma legal integra o salário de contribuição.
EXONERAÇÃO DA PARCELA DO CRÉDITO DE PAGAMENTOS DE PLR REALIZADOS COM BASE NA CCT PLR BANCOS 2008
A rubrica das antecipações de pagamentos à título do PLR relativa ao período indicado na Convenção Coletiva de Trabalho - CCT PLR bancos 2008, constante nas folhas de pagamento, deve ser excluída do lançamento.
MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
Uma vez mantido o lançamento fiscal relativo ao PLR, mostra-se correta a exigência da multa por descumprimento de obrigação acessória. 
MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
A análise da multa mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, deverá ser realizada mediante confronto, por competência, entre a penalidade prevista no inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, introduzida pelo art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, e o somatório das penalidades com base na legislação vigente à época do fato gerador: multas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º a 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, e a multa do inciso II do art. 35 dessa mesma Lei, imposta na autuação correlata pelo descumprimento de obrigação principal.
JUROS DE SOBRE MULTA DE OFÍCIO. TAXA REFERENCIAL DO SISTEMA DE LIQUIDAÇÃO E CUSTÓDIA (SELIC). INCIDÊNCIA. LEGALIDADE.
A multa de ofício integra o crédito tributário, logo está sujeita à incidência dos juros de mora a partir do mês subsequente ao do vencimento.
Assim, restam sanadas as omissões apontadas com a devida complementação da ementa conforme transcrição com as alterações acima indicadas.

Conclusão
Ante o exposto, conheço dos Embargos de Declaração, na parte que foram admitidos os embargos, e DOU-LHES PROVIMENTO, para sanar as omissões apontadas, complementar a ementa do Acórdão, sem atribuição de efeitos modificativos.

(Assinado digitalmente)
Andréa Viana Arrais Egypto.
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A Lei  nº  10.102/2000 prevê  duas  opções  para  a  negociação  do PLR,  quais 
sejam,  comissão  paritária,  integrada  por  um  representante  do  sindicato,  ou 
convenção ou acordo coletivo. A acusação fiscal analisa o PLR estabelecido 
através de Acordo Coletivo em que os trabalhadores estão representados pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro CONTRAF­
CUT que representa trabalhadores no ramo financeiro, sendo, portanto, parte 
legítima para celebrar o acordo, não havendo que se  falar em contrariedade 
ao art. 2º da Lei de regência. 

ÍNDICE  DE  LUCRATIVIDADE.  NÃO  OBRIGATORIEDADE  DE 
INDICAÇÃO NO PLANO 

A  Lei  nº  10.101/2000  não  prevê  a  obrigatoriedade  de  indicar  no  plano 
fórmulas, cálculos e percentuais do índice de lucratividade a ser distribuído. 
A Lei exige negociação entre empresa e trabalhadores que resulte em regras 
claras e objetivas quanto à fixação dos critérios e mecanismos de aferição dos 
resultados relativos ao cumprimento do acordado, tendo as partes a liberdade 
para  fixar  os  elementos  e  condições  objetivando  a  fruição  da  PLR,  sendo 
válida  a  escolha  de  qualquer  resultado  que  interesse  à  empresa, 
principalmente  em  virtude  das  especificidades  que  devem  ser  sopesadas 
diante  do  caso  concreto  e  do  setor  produtivo  correspondente,  para  que  a 
adoção  de  determinado  critério  não  inviabilize  a  Participação  de  Lucros  e 
Resultados dos empregados. 

PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  OU  RESULTADOS  (PLR).  PRAZO 
PARA ASSINATURA DO AJUSTE ENTRE AS PARTES. ASSINATURA 
DO  ACORDO  DURANTE  O  PERÍODO  DE  APURAÇÃO. 
FLEXIBILIZAÇÃO. ANÁLISE DO CASO CONCRETO. 

É  da  essência  do  instituto  da  participação  nos  lucros  ou  resultados  que  a 
assinatura  do  termo  de  ajuste  preceda  os  fatos  que  se  propõe  a  regular, 
incentivando,  desse  modo,  o  alcance  de  lucros  ou  resultados  pactuados 
previamente. Nada obstante, a prévia pactuação dos termos do acordo, antes 
de iniciado o período de aferição, é prática limitada pelo mundo real, o que 
impõe certa  flexibilidade na análise dos  fatos,  para não chegar  ao ponto de 
inviabilizar  a  aplicação  do  instituto.  A  possibilidade  de  flexibilização 
demanda,  necessariamente,  a  avaliação  do  caso  concreto  e,  em  qualquer 
hipótese,  o  instrumento  negocial  deve  estar  assinado  com  antecedência 
razoável  ao  término  do  período  de  apuração  a que  se  referem os  lucros  ou 
resultados. 

No caso em apreço, o acordo coletivo foi assinado em 20/12/2007, quando já 
estavam  definidos  os  resultados,  estando  em  desconformidade  com  o  que 
prescreve a Lei nº10.101, de 2000. 

Ao  ocorrer  o  descumprimento  da  Lei  10.101/2000,  as  quantias  creditadas 
pela empresa aos empregados passa a ter natureza de remuneração, sujeitas, 
portanto,  à  incidência  da  contribuição  previdenciária.  O  PRL  pago  em 
desacordo com o mencionado diploma legal integra o salário de contribuição. 

EXONERAÇÃO DA  PARCELA  DO  CRÉDITO  DE  PAGAMENTOS  DE 
PLR REALIZADOS COM BASE NA CCT PLR BANCOS 2008 

A rubrica das antecipações de pagamentos à título do PLR relativa ao período 
indicado  na  Convenção  Coletiva  de  Trabalho  ­  CCT  PLR  bancos  2008, 
constante nas folhas de pagamento, deve ser excluída do lançamento. 
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MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. 

Uma vez mantido o  lançamento  fiscal  relativo  ao PLR, mostra­se  correta a 
exigência da multa por descumprimento de obrigação acessória.  

MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA. 

A análise da multa mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de lançamento 
de  oficio  relativo  a  fatos  geradores  ocorridos  antes  de  12/2008,  deverá  ser 
realizada mediante  confronto,  por  competência,  entre  a  penalidade  prevista 
no inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, introduzida pelo art. 35­A da 
Lei nº 8.212, de 1991, e o somatório das penalidades com base na legislação 
vigente à época do fato gerador: multas pelo descumprimento de obrigações 
acessórias, nos moldes dos §§ 4º a 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, e a 
multa do inciso II do art. 35 dessa mesma Lei, imposta na autuação correlata 
pelo descumprimento de obrigação principal. 

JUROS  DE  SOBRE  MULTA  DE  OFÍCIO.  TAXA  REFERENCIAL  DO 
SISTEMA  DE  LIQUIDAÇÃO  E  CUSTÓDIA  (SELIC).  INCIDÊNCIA. 
LEGALIDADE. 

A multa de ofício  integra o  crédito  tributário,  logo está  sujeita  à  incidência 
dos juros de mora a partir do mês subsequente ao do vencimento." 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

Acordam os membros do  colegiado, por  unanimidade  de  votos,  em conhecer 
dos embargos, na parte em que foram admitidos, e acolhê­los, sem efeitos modificativos, para sanar 
as omissões apontadas e complementar a ementa do acórdão embargado. 

 

 (Assinado digitalmente) 

Miriam Denise Xavier ­ Presidente.  

 

 (Assinado digitalmente) 

Andréa Viana Arrais Egypto ­ Relatora. 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, 
Luciana  Matos  Pereira  Barbosa,  Andréa  Viana  Arrais  Egypto,  Francisco  Ricardo  Gouveia 
Coutinho, Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite e 
Miriam Denise Xavier. 
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Relatório 

Trata­se  de  Embargos  de  Declaração  interpostos  pelo  contribuinte  (fls. 
654/662), em face de decisão prolatada no Acórdão nº 2401004.777 – 4ª Câmara  / 1ª Turma 
Ordinária  da  2ª  Seção  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  (fls.  590/622),  em 
sessão de julgamento realizada em 09 de maio de 2017, que possui a ementa abaixo transcrita: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008 

PRELIMINAR.  EXCLUSÃO  DO  NOME  DOS  SÓCIOS  DO 
RELATÓRIO DE VÍNCULOS. 

De  acordo  com  a  Súmula  CARF  nº  88,  o  fato  dos  sócios  da 
empresa  terem  sido  relacionados  no  relatório  de  vínculos  não 
significa  a  caracterização  da  responsabilidade  tributária  às 
pessoas ali indicadas, tendo finalidade meramente informativa. 

PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  E  RESULTADOS  PLR. 
AUSÊNCIA  DA  PARTICIPAÇÃO  DO  SINDICATO  DOS 
SECURITÁRIOS. 

Na  ação  declaratória  (Processo  nº  009612005.054.02.008)  foi 
proferida  decisão,  confirmada  pelo  TRT  da  2ª  Região, 
assegurando a representatividade da categoria ao SIMCSP. No 
presente  caso,  caberia  à  fiscalização  o  aprofundamento  da 
verificação  quanto  à  representatividade  da  categoria  pelo 
Sindicato  dos  SECURITÁRIOS,  o  que  não  foi  evidenciado  o 
motivo de tal conclusão por parte da fiscalização. O argumento 
sob  o  qual  se  fundamentou  a  acusação  fiscal  (ausência  do 
Sindicato  dos  SECURITÁRIOS)  para  a  desconsideração  dos 
pagamentos de PLR foi deficiente e não deve prevalecer. 

AUSÊNCIA  DE  PARTICIPAÇÃO  DOS  EMPREGADOS  DA 
EMPRESA NO ACORDO COLETIVO. 

A Lei nº 10.102/2000 prevê duas opções para a negociação do 
PLR,  quais  sejam,  comissão  paritária,  integrada  por  um 
representante do sindicato, ou convenção ou acordo coletivo. A 
acusação  fiscal  analisa  o  PLR  estabelecido  através  de  Acordo 
Coletivo  em  que  os  trabalhadores  estão  representados  pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro 
CONTRAF­CUT  que  representa  trabalhadores  no  ramo 
financeiro,  sendo,  portanto,  parte  legítima  para  celebrar  o 
acordo, não havendo que se falar em contrariedade ao art. 2º da 
Lei de regência. 

PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  OU  RESULTADOS  (PLR). 
PRAZO PARA ASSINATURA DO AJUSTE ENTRE AS PARTES. 
ASSINATURA  DO  ACORDO  DURANTE  O  PERÍODO  DE 
APURAÇÃO.  FLEXIBILIZAÇÃO.  ANÁLISE  DO  CASO 
CONCRETO. 

É  da  essência  do  instituto  da  participação  nos  lucros  ou 
resultados que a assinatura do termo de ajuste preceda os fatos 
que se propõe a regular, incentivando, desse modo, o alcance de 
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lucros  ou  resultados  pactuados  previamente.  Nada  obstante,  a 
prévia  pactuação  dos  termos  do  acordo,  antes  de  iniciado  o 
período de aferição,  é prática  limitada pelo mundo real,  o que 
impõe certa flexibilidade na análise dos  fatos, para não chegar 
ao ponto de inviabilizar a aplicação do instituto. A possibilidade 
de flexibilização demanda, necessariamente, a avaliação do caso 
concreto  e,  em  qualquer  hipótese,  o  instrumento  negocial  deve 
estar assinado com antecedência razoável ao término do período 
de apuração a que se referem os lucros ou resultados. 

No  caso  em  apreço,  o  acordo  coletivo  foi  assinado  em 
20/12/2007, quando já estavam definidos os resultados, estando 
em  desconformidade  com  o  que  prescreve  a  Lei  nº10.101,  de 
2000. 

Ao  ocorrer  o  descumprimento  da  Lei  10.101/2000,  as  quantias 
creditadas pela empresa aos empregados passa a ter natureza de 
remuneração,  sujeitas,  portanto,  à  incidência  da  contribuição 
previdenciária. O  PRL  pago  em  desacordo  com  o mencionado 
diploma legal integra o salário de contribuição. 

MULTA  POR  DESCUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA. 

Uma vez mantido o lançamento fiscal relativo ao PLR, mostra­se 
correta a exigência da multa por descumprimento de obrigação 
acessória.  

MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA. 

A análise da multa mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de 
lançamento de oficio relativo a  fatos geradores ocorridos antes 
de  12/2008,  deverá  ser  realizada  mediante  confronto,  por 
competência, entre a penalidade prevista no  inciso  I do art. 44 
da  Lei  nº  9.430,  de  1996,  introduzida  pelo  art.  35­A  da  Lei  nº 
8.212,  de  1991,  e  o  somatório  das  penalidades  com  base  na 
legislação  vigente  à  época  do  fato  gerador:  multas  pelo 
descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º 
a 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, e a multa do inciso II do 
art.  35  dessa  mesma  Lei,  imposta  na  autuação  correlata  pelo 
descumprimento de obrigação principal. 

JUROS DE SOBRE MULTA DE OFÍCIO. TAXA REFERENCIAL 
DO  SISTEMA  DE  LIQUIDAÇÃO  E  CUSTÓDIA  (SELIC). 
INCIDÊNCIA. LEGALIDADE. 

A multa de ofício integra o crédito tributário, logo está sujeita à 
incidência dos juros de mora a partir do mês subsequente ao do 
vencimento. 

O  contribuinte  aduz  em  peça  recursal  de  Embargos  que  o  Acórdão 
embargado  incorreu em omissão com relação aos seguintes aspectos:  I  ­ Omissão na Ementa 
quanto  ao  resultado  favorável  no  que  tange  à  exoneração  da  parcela  do  crédito  relativa  aos 
pagamentos de PLR realizados com base na CCT PLR bancos 2008; II ­ Omissão na Ementa 
no  que  tange  à  desnecessidade  de  referência  no  acordo  coletivo  de  PLR  do  índice  de 
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lucratividade; III ­ Omissão quanto à retroatividade benigna e limitação da multa de mora em 
20%. 

Em despacho de  fls. 733/739, os Embargos de Declaração  foram admitidos 
pela presidente da Turma, com relação às omissões apontadas nos itens I e II. 

A  Fazenda  Nacional  tomou  ciência  do  despacho  de  admissibilidade  e 
requereu o prosseguimento do feito (fl. 741), razão pela qual o processo foi encaminhado para 
inclusão em pauta para julgamento. 

É o relatório 

 

Voto            

Conselheiro Andréa Viana Arrais Egypto ­ Relatora. 

 

Juízo de admissibilidade 

Conheço  dos  embargos  declaratórios,  pois  presentes  os  requisitos  de 
admissibilidade. 

 

Mérito 

Ab initio, mister se faz esclarecer que os embargos de declaração devem ser 
analisados dentro dos limites da admissibilidade proferida no despacho de fls. 733/739. 

Com  relação  à  omissão  apontada  no  item  I,  o  Colegiado,  por  voto  de 
qualidade, deu parcial provimento ao Recurso interposto para excluir do lançamento os valores 
lançados na competência 11/08 a  título de pagamentos de PLR realizados com base na CCT 
PLR bancos 2008. 

Embora o voto não deixe qualquer dúvida quanto ao que foi decidido, deve 
ser complementada a Ementa para acrescentar o seguinte trecho: 

A  rubrica  das  antecipações  de  pagamentos  à  título  do  PLR 
relativa ao período indicado na Convenção Coletiva de Trabalho 
­  CCT  PLR  bancos  2008,  constante  nas  folhas  de  pagamento, 
deve ser excluída do lançamento. 

No que tange ao item II, entendo que assiste razão ao Embargante quanto à 
necessidade  de  destacar  na  ementa  as  premissas  exaradas  no  Acórdão,  devendo  ser 
complementada com o a inclusão do seguinte trecho consignado no Voto às fls. 608/609: 

A Lei nº 10.101/2000 não prevê a obrigatoriedade de indicar no 
plano fórmulas, cálculos e percentuais do índice de lucratividade 
a  ser  distribuído.  A  Lei  exige  negociação  entre  empresa  e 
trabalhadores que resulte em regras claras e objetivas quanto à 
fixação  dos  critérios  e  mecanismos  de  aferição  dos  resultados 
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relativos  ao  cumprimento  do  acordado,  tendo  as  partes  a 
liberdade  para  fixar  os  elementos  e  condições  objetivando  a 
fruição  da  PLR,  sendo  válida  a  escolha  de  qualquer  resultado 
que  interesse  à  empresa,  principalmente  em  virtude  das 
especificidades que devem ser sopesadas diante do caso concreto 
e  do  setor  produtivo  correspondente,  para  que  a  adoção  de 
determinado critério não inviabilize a Participação de Lucros e 
Resultados dos empregados. 

Dessa  forma,  a  ementa  relativa  ao  Acórdão  nº  2401004.777  passa  a  ter  a 
seguinte redação: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008 

PRELIMINAR.  EXCLUSÃO  DO  NOME  DOS  SÓCIOS  DO 
RELATÓRIO DE VÍNCULOS. 

De  acordo  com  a  Súmula  CARF  nº  88,  o  fato  dos  sócios  da 
empresa  terem  sido  relacionados  no  relatório  de  vínculos  não 
significa  a  caracterização  da  responsabilidade  tributária  às 
pessoas ali indicadas, tendo finalidade meramente informativa. 

PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  E  RESULTADOS  PLR. 
AUSÊNCIA  DA  PARTICIPAÇÃO  DO  SINDICATO  DOS 
SECURITÁRIOS. 

Na  ação  declaratória  (Processo  nº  009612005.054.02.008)  foi 
proferida  decisão,  confirmada  pelo  TRT  da  2ª  Região, 
assegurando a representatividade da categoria ao SIMCSP. No 
presente  caso,  caberia  à  fiscalização  o  aprofundamento  da 
verificação  quanto  à  representatividade  da  categoria  pelo 
Sindicato  dos  SECURITÁRIOS,  o  que  não  foi  evidenciado  o 
motivo de tal conclusão por parte da fiscalização. O argumento 
sob  o  qual  se  fundamentou  a  acusação  fiscal  (ausência  do 
Sindicato  dos  SECURITÁRIOS)  para  a  desconsideração  dos 
pagamentos de PLR foi deficiente e não deve prevalecer. 

AUSÊNCIA  DE  PARTICIPAÇÃO  DOS  EMPREGADOS  DA 
EMPRESA NO ACORDO COLETIVO. 

A Lei nº 10.102/2000 prevê duas opções para a negociação do 
PLR,  quais  sejam,  comissão  paritária,  integrada  por  um 
representante do sindicato, ou convenção ou acordo coletivo. A 
acusação  fiscal  analisa  o  PLR  estabelecido  através  de  Acordo 
Coletivo  em  que  os  trabalhadores  estão  representados  pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro 
CONTRAF­CUT  que  representa  trabalhadores  no  ramo 
financeiro,  sendo,  portanto,  parte  legítima  para  celebrar  o 
acordo, não havendo que se falar em contrariedade ao art. 2º da 
Lei de regência. 

ÍNDICE DE LUCRATIVIDADE. NÃO OBRIGATORIEDADE DE 
INDICAÇÃO NO PLANO 
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A Lei nº 10.101/2000 não prevê a obrigatoriedade de indicar no 
plano fórmulas, cálculos e percentuais do índice de lucratividade 
a  ser  distribuído.  A  Lei  exige  negociação  entre  empresa  e 
trabalhadores que resulte em regras claras e objetivas quanto à 
fixação  dos  critérios  e  mecanismos  de  aferição  dos  resultados 
relativos  ao  cumprimento  do  acordado,  tendo  as  partes  a 
liberdade  para  fixar  os  elementos  e  condições  objetivando  a 
fruição  da  PLR,  sendo  válida  a  escolha  de  qualquer  resultado 
que  interesse  à  empresa,  principalmente  em  virtude  das 
especificidades que devem ser sopesadas diante do caso concreto 
e  do  setor  produtivo  correspondente,  para  que  a  adoção  de 
determinado critério não inviabilize a Participação de Lucros e 
Resultados dos empregados. 

PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  OU  RESULTADOS  (PLR). 
PRAZO PARA ASSINATURA DO AJUSTE ENTRE AS PARTES. 
ASSINATURA  DO  ACORDO  DURANTE  O  PERÍODO  DE 
APURAÇÃO.  FLEXIBILIZAÇÃO.  ANÁLISE  DO  CASO 
CONCRETO. 

É  da  essência  do  instituto  da  participação  nos  lucros  ou 
resultados que a assinatura do termo de ajuste preceda os fatos 
que se propõe a regular, incentivando, desse modo, o alcance de 
lucros  ou  resultados  pactuados  previamente.  Nada  obstante,  a 
prévia  pactuação  dos  termos  do  acordo,  antes  de  iniciado  o 
período de aferição,  é prática  limitada pelo mundo real,  o que 
impõe certa flexibilidade na análise dos  fatos, para não chegar 
ao ponto de inviabilizar a aplicação do instituto. A possibilidade 
de flexibilização demanda, necessariamente, a avaliação do caso 
concreto  e,  em  qualquer  hipótese,  o  instrumento  negocial  deve 
estar assinado com antecedência razoável ao término do período 
de apuração a que se referem os lucros ou resultados. 

No  caso  em  apreço,  o  acordo  coletivo  foi  assinado  em 
20/12/2007, quando já estavam definidos os resultados, estando 
em  desconformidade  com  o  que  prescreve  a  Lei  nº10.101,  de 
2000. 

Ao  ocorrer  o  descumprimento  da  Lei  10.101/2000,  as  quantias 
creditadas pela empresa aos empregados passa a ter natureza de 
remuneração,  sujeitas,  portanto,  à  incidência  da  contribuição 
previdenciária. O  PRL  pago  em  desacordo  com  o mencionado 
diploma legal integra o salário de contribuição. 

EXONERAÇÃO  DA  PARCELA  DO  CRÉDITO  DE 
PAGAMENTOS  DE  PLR  REALIZADOS  COM  BASE  NA  CCT 
PLR BANCOS 2008 

A  rubrica  das  antecipações  de  pagamentos  à  título  do  PLR 
relativa ao período indicado na Convenção Coletiva de Trabalho 
­  CCT  PLR  bancos  2008,  constante  nas  folhas  de  pagamento, 
deve ser excluída do lançamento. 

MULTA  POR  DESCUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA. 

Uma vez mantido o lançamento fiscal relativo ao PLR, mostra­se 
correta a exigência da multa por descumprimento de obrigação 
acessória.  
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MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA. 

A análise da multa mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de 
lançamento de oficio relativo a  fatos geradores ocorridos antes 
de  12/2008,  deverá  ser  realizada  mediante  confronto,  por 
competência, entre a penalidade prevista no  inciso  I do art. 44 
da  Lei  nº  9.430,  de  1996,  introduzida  pelo  art.  35­A  da  Lei  nº 
8.212,  de  1991,  e  o  somatório  das  penalidades  com  base  na 
legislação  vigente  à  época  do  fato  gerador:  multas  pelo 
descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º 
a 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, e a multa do inciso II do 
art.  35  dessa  mesma  Lei,  imposta  na  autuação  correlata  pelo 
descumprimento de obrigação principal. 

JUROS DE SOBRE MULTA DE OFÍCIO. TAXA REFERENCIAL 
DO  SISTEMA  DE  LIQUIDAÇÃO  E  CUSTÓDIA  (SELIC). 
INCIDÊNCIA. LEGALIDADE. 

A multa de ofício integra o crédito tributário, logo está sujeita à 
incidência dos juros de mora a partir do mês subsequente ao do 
vencimento. 

Assim, restam sanadas as omissões apontadas com a devida complementação 
da ementa conforme transcrição com as alterações acima indicadas. 

 

Conclusão 

Ante  o  exposto,  conheço  dos Embargos  de Declaração,  na parte que  foram 
admitidos  os  embargos,  e  DOU­LHES  PROVIMENTO,  para  sanar  as  omissões  apontadas, 
complementar a ementa do Acórdão, sem atribuição de efeitos modificativos. 

 

(Assinado digitalmente) 

Andréa Viana Arrais Egypto. 
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